PARECER Nº 88, DE 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2, DE 2018

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a concessão do abono complementar aos servidores do Estado e das Autarquias, ativos, inativos e pensionistas.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 4(quatro) emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

DO PROJETO

Na qualidade de relator designado, verificamos que a propositura atualiza os valores da Lei Complementar nº 1.299/2017, que trata da concessão de abono complementar aos servidores públicos, quando a retribuição global mensal for inferior a R$ 1.142,64 ( Hum mil cento e quarenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), em Jornada Completa de Trabalho, R$ 856,98 (oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e oito centavos), em Jornada Comum de Trabalho e de R$ 571,32 (quinhentos e setenta um reais e trinta e dois centavos), em Jornada Parcial de Trabalho.

O projeto é de iniciativa exclusiva do Governador, pois trata de matéria relativa a servidores públicos, a teor do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.

Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, e, 24, § 2º, item 5, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à sua aprovação.

Com relação ao mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.

Quanto aos aspectos econômicos e financeiros, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação. A própria justificativa do Projeto aponta o esforço da atual administração em reajustar o piso salarial do Estado em 3,50%, acima do reajuste do salário mínimo vigente no País (1,8%), e acima da inflação prevista para 2017(previsão IPC/Focus BCB em 29/12, igual a 2,14%).

Nessa linha, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que estão previstos os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 1, 2, 3 e 4 alteram os valores previstos na proposta legislativa, elevando o percentual do abono a ser concedido doa servidores.

Muito embora as contribuições advindas das emendas tenham nobre intenção, entendemos que não seja conveniente a aprovação das mesmas, especialmente devido ao elevado custo financeiro e orçamentário de sua implementação. Deste modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação original da proposição.

Portanto, somos pela rejeição das emendas nºs 1, 2 3, e 4.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2018, e pela rejeição das emendas nºs 1 a 4.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas de nº 1 a 4.

Sala das Comissões, em 27/2/2018.
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